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Este trabalho analisa o mercado de distribuição de gás de cozinha em João Pessoa/PB, 
mais especificamente, indica uma estrutura de mercado de distribuição e analisa o contrato 
entre uma distribuidora e uma revendedora, evidenciando quais os impactos para 
distribuidores, revendedores e consumidor final após alterações recentes na forma de revenda. 
Modelos microeconômicos de oligopólio são analisados, sendo proposto para a modelagem o 
modelo de Cournot. Para análise do contrato entre distribuidor e revendedor considerou-se um 
modelo com dois componentes: preço e franquia (dívida, no caso). Os resultados encontrados 
na aplicação da modelagem de Cournot corroboram a teoria microeconômica, em que as 
firmas que apresentam menores custos marginais obtêm as maiores parcelas de mercado. A 
diferença de custos entre as distribuidoras é devida aos custos de revenda e, portanto, a 
questão chave neste mercado é o formato contratual entre distribuidor e revendedor. A 
distribuidora tenta extrair do revendedor o máximo do seu excedente através da cobrança de 
uma dívida mensal (contraída para abertura do revendedor). O caso de estudo analisado 
(maior distribuidora e revendedora líder) revelou um conflito entre as duas partes: a 
distribuidora tenta capturar os ganhos de revenda com renegociação da dívida e o revendedor 
tenta investir estes ganhos em outras iniciativas - ampliação do sistema de tele-entrega e 
aquisição de veículos próprios para realizar o transporte do produto dos portos aos seus 
depósitos de revenda - visando um maior lucro futuro. Espera-se o restabelecimento de uma 
maior concorrência na distribuição dada a formulação de contratos melhores de outras 
distribuidoras para as revendedoras. Para os consumidores, o efeito sobre o preço do produto 
não é evidente: por um lado, pode-se esperar um preço mais elevado, devido a concentração 
de mercado, por outro, os revendedores que entregaram seu produto diretamente ao 
consumidor (por tele-entrega), capturando o excedente do ponto de venda, podem repassar 
parte desta margem ao consumidor proporcionando um preço menor. Contudo, no longo 
prazo, o aumento da concorrência aliada ao serviço de entrega direta ao consumidor parece 











This work analyzes the distribution market of liquid petrol gas (LPG) in João Pessoa/PB, 
more specifically, it indicates a structure of the distribution market and analyzes the contract 
between a deliverer and a peddler, evidencing which the impacts for deliverers, peddlers and 
final consumer after recent alterations in the market. Microeconomic models of oligopoly are 
analyzed, being considered for the modeling the model of Cournot. For analysis of the 
contract between deliverer and peddler, a model with two components was considered: price 
and franchise (debt, in this case). The results found in the application of the modeling of 
Cournot corroborate the microeconomic theory, where the firms that present minors costs 
delinquents get the biggest parcels of market. The difference of costs between the deliverers 
must to the resale costs and, therefore, the key question, in this market, is the contractual 
format between deliverer and peddler. The deliverer tries to extract the peddler’s surplus 
through the collection of a monthly debt (contracted for opening of the peddler). The case of 
analyzed (bigger deliverer and leader peddler) disclosed a conflict between the two parts: the 
deliverer tries to capture the profits of resale with renegotiation of the debt and the peddler 
tries to invest these profits in other initiatives – improving the tele-delivery system and 
through the acquisition of proper vehicles to transport the product of the ports to its deposits 
of resale - aiming at a bigger future profit. The reestablishment of a bigger competition in the 
distribution market is expected through new contracts of other deliverers for the peddlers. For 
the consumers, the effect on the product price is not evident: a higher price, which had the 
market concentration can be waited; on the other hand, the peddlers, who delivere its product 
directly to the consumer (for tele-delivery), capturing the seller’s surplus, can repass part of 
this edge to the consumer providing a lesser price. However, in the long run, the increase in 
the distribution market competition and service of direct delivery to the consumer seems to 
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1 Introdução 
 
1.1 O GLP, considerações iniciais e questões de pesquisa 
 
O gás liquefeito de petróleo (GLP) é amplamente conhecido como "gás de 
cozinha". O GLP é um produto derivado do refino do petróleo, cuja composição ideal é 
uma mistura de 50% de propano mais 50% de butano (ULTRAGAZ, 2006).  
Na atmosfera, o GLP se encontra em estado gasoso e quando resfriado ou 
submetido a baixas pressões seu estado passa para líquido. Nos recipientes de 
armazenagem, o GLP encontra-se em estado líquido. No momento da combustão em 
que o gás entra em contato com o ar se torna gasoso novamente, ou seja, à pressão 
atmosférica e à temperatura ambiente, é um produto gasoso e ainda inflamável, inodoro 
e asfixiante (quando aspirado em altas concentrações).  
Para a obtenção do GLP, pelo processo de refino de petróleo, a primeira etapa é 
a destilação atmosférica na qual o petróleo é aquecido e  fracionado em uma torre, de 
onde são extraídos, por ordem crescente de densidade, gases combustíveis como, por 
exemplo, o GLP, a gasolina, nafta, solventes, querosenes, óleo diesel e óleo pesado. O 
GLP é considerado um combustível “ecológico”, não poluente: sua combustão não 
produz resíduos tóxicos e apresenta alto poder calorífico (GÁSBRASIL, 2006). Por ser 
um gás inodoro, um composto à base de enxofre é adicionado à sua fórmula como 
medida de segurança para detectar possíveis vazamentos. O GLP não é tóxico, mas se 
inalado em grande quantidade pode apresentar efeito anestésico. 
Após passar por todo processo de produção, o GLP é mandado para as 
companhias distribuidoras de gás por gasodutos e/ou caminhões. Nelas, o GLP é   12
engarrafado em embalagens distintas, seguindo para o consumo final (ULTRAGAZ, 
2006). 
 A forma de comercialização mais comum é o engarrafamento em botijões de 13 
kg. De acordo com o Sindigás (2006), estima-se que existem cerca de 99 milhões de 
botijões de 13 kg (P13) em circulação em todo o país e, a cada dia, são entregues um 
milhão e quinhentos mil botijões aos consumidores brasileiros. Para estabelecimentos 
comerciais cilindros de 45 kg de gás também são largamente comercializados 
(MINASGÁS, 2006).  
No Brasil existem mais de 130 milhões de pessoas que dependem do GLP para 
cozimento, aquecimento e outras aplicações, em 30 milhões de domicílios, que se 
somam a hospitais, maternidades, clubes, creches, escolas, hotéis, bares, restaurantes e 
outros estabelecimentos comerciais, industriais e agropecuários (SINDIGÁS, 2005).  
O rápido processo de urbanização e formação de grandes concentrações 
populacionais, fruto da industrialização que se intensificava no período pós-guerra, 
impulsionou as atividades de distribuição do produto. O serviço de distribuição de GLP 
está presente em quase todos os municípios do país, atendendo regiões menos povoadas 
e acessíveis até os grandes centros urbanos (SINDIGÁS, 2005). Esta inserção do GLP 
em distintas regiões do país possibilitou à população brasileira a adoção do GLP como 
alternativa de combustível para cocção de alimentos e até mesmo para atividades 
industriais. Em zonas rurais o GLP pode substituir outras fontes de energia, como a 
lenha para cocção. De acordo com Smitch (2005), substituir o uso da lenha pelo GLP 
entre as populações pobres seria uma forma de reduzir as enfermidades e melhorar a 
qualidade de vida dos países em desenvolvimento além da preservação ambiental 
(desmatamento).    13
A distribuição de gás de cozinha nas cidades brasileiras é realizada pelas 
distribuidoras e seus representantes (revendedoras de GLP). Em geral a distribuição de 
gás nos grandes centros é realizada por poucas empresas, o que caracteriza a 
concorrência imperfeita no segmento. Quatro empresas concentram 88% da distribuição 
do GLP (vendas nacionais), três outras respondem por 9,4% e as demais sete empresas 
por 2,6% do mercado de distribuição (SINDIGÁS, 2005).  
O mercado de distribuição de gás de cozinha de João Pessoa/PB é o foco deste 
trabalho. A cidade está localizada no Nordeste brasileiro e segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2005), tem uma população estimada em 
aproximadamente 660.798 habitantes e área de 211Km
2. O número de domicílios 
particulares permanentes conforme o IBGE é de 151.729, resultando numa média de 4,4 
habitantes por domicílios. 
  Neste estudo, analisa-se o mercado de distribuição de gás de cozinha de João 
Pessoa/PB e mais especificamente o contrato entre uma distribuidora e sua maior 
revendedora – a revendedora líder. Os modelos microeconômicos de oligopólio 
(Cournot, Stackelberg, Bertrand) são descritos e a partir daí é mostrada a escolha de 
modelo que melhor representa a estrutura de mercado de GLP de João Pessoa/PB. 
Apresenta-se, em seguida, um modelo de contrato entre uma empresa distribuidora e 
uma revendedora de gás, levando-se em consideração a maximização de lucro de 
ambas.  
  Em João Pessoa/PB, no período de 2003 a 2004 a empresa revendedora líder 
ampliou seu mercado depois de reduzir seus custos mesmo com o mercado consumidor 
de João Pessoa não crescendo (SINREGÁS, 2006). Em paralelo, ocorria uma forte 
concorrência através de preços, entre os revendedores. Esta concorrência resultou no 
fechamento de algumas revendedoras que não conseguiram operar com receitas   14
cobrindo custos. Após a saída de alguns revendedores, os restantes, seguindo orientação 
de seus distribuidores, passaram a entrar em acordo e praticamente eliminaram a 
concorrência por preços. As distribuidoras indicaram a suas revendedoras que evitassem 
a política de concorrência através de abastecimento de GLP em pontos de vendas de 
seus concorrentes. Desde 2004, o mercado caracteriza-se pela ausência de concorrência 
via preços, e não houve entrada nem saída de revendedores. Desde então os preços 
praticados pelos distribuidores estão no mesmo patamar, com pequenas variações, tanto 
em João Pessoa como em outras capitais do Nordeste. Uma nova política de vendas dos 
revendedores, como forma de burlar o acordo de não abastecimento de pontos de venda 
dos concorrentes, é a venda do produto (ainda uma parcela das vendas bem reduzida) 
diretamente ao consumidor.  
  Estas ações têm fortes impactos no setor de distribuição, para as empresas 
concorrentes e para os pontos de venda, implicando em algumas questões: Qual a 
perspectiva para o mercado de gás de João Pessoa/PB e de centros urbanos com 
características semelhantes? Quais os efeitos para o consumidor final? Que estratégias 
as distribuidoras adotarão dadas estas mudanças? Os contratos entre distribuidoras e 
revendedores tendem a mudar?Sendo assim qual a estrutura de mercado do Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP) em João Pessoa/PB e a relação contratual entre 




O objetivo geral consiste em analisar o mercado de distribuição de gás de 
cozinha em João Pessoa/PB, mais especificamente, indicar a estrutura de mercado de 
distribuição e analisar o contrato entre uma distribuidora e uma revendedora (líder) do 
mercado (em João Pessoa/PB). 
Como objetivos específicos, têm-se: 
 
1- Analisar as estratégias adotadas pela empresas distribuidoras e revendedoras 
nos últimos dois anos e as suas adequações; 
2- Verificar as possíveis estratégias para as mesmas, com o foco na estratégia da 
empresa revendedora líder. 
3- Identificar equilíbrios de mercado e as conseqüências para este setor, ou seja, 
para as distribuidoras, empresas revendedoras, pontos de vendas e por fim, para o 
consumidor final.   16
 
2 O Mercado de GLP no Brasil e em João Pessoa/PB 
 
2.1 Mercado de GLP no Brasil 
 
 
No Brasil, a história da utilização do GLP como combustível está ligada ao 
dirigível alemão Graff Zeppelin. Tudo começou na década de 30 do século XX, quando 
foram suspensas as viagens de transporte de passageiros que o dirigível fazia da Europa 
rumo à América do Sul. À época, seis mil cilindros de gás propano, utilizado como 
combustível, estavam armazenados no Rio de Janeiro e em Recife. Foi então que 
Ernesto Igel, um austríaco naturalizado brasileiro, comprou todos os cilindros e 
começou a comercializá-los como gás para cozinha através da chamada Empresa 
Brasileira de Gás a Domicílio.  Naquele tempo, a maior parte da população utilizava 
fogões à lenha. Em menor escala, havia fogões a álcool e a querosene (SINDIGÁS, 
2005). 
Na época, o número de consumidores era muito pequeno e o gás era importado 
dos Estados Unidos. Investimentos foram direcionados para este setor sendo que, em 
1955, a Petrobrás começou a produzir o GLP. Ao longo da década de 1950, para atender 
a demanda emergente, surgiram outras distribuidoras como, por exemplo, a Mangels - 
responsável pelo desenvolvimento do projeto do botijão de 13 kg (SINDIGÁS, 2005).  
Atualmente, o GLP é um dos principais componentes da matriz energética 
residencial e, por ser fonte de energia para cocção, exerce um papel fundamental no dia-
a-dia do brasileiro. A grande aplicabilidade e a facilidade de armazenamento e 
transporte contribuíram para a expansão do segmento no Brasil (GÁSBRASIL, 2005).   17
O gás de cozinha é consumido em todos os municípios brasileiros, atendendo a 
mais de 95% da população brasileira. Em todo o Brasil, o gás liquefeito de petróleo tem 
penetração maior do que energia elétrica, água encanada e esgoto. O brasileiro usa o 
GLP principalmente como fonte de energia para cocção e aquecimento, o chamado uso 
domiciliar (ULTRAGAZ, 2003). 
O GLP assume importância também na matriz energética industrial. Muitas 
indústrias estão descobrindo as facilidades e vantagens de utilizar o GLP como fonte de 
energia para suas linhas de produção. É um combustível competitivo, não poluente e de 
alto poder calorífico. 
          De acordo com o Balanço Energético Nacional (BEN, 2005),  a  produção 
nacional de GLP presenciou aumentos de 7.761 (10
3m
3) para 9.783 (10
3m
3) de 2000 à 





3) no mesmo período, representando uma variação negativa de 8,34%. A 
queda de consumo pode a princípio estar ligada à entrada de outros bens substitutos na 





3) de 2000 a 2004. 
           O consumo do setor residencial apresentou uma queda de 7,76% entre 2000 e 
2004, enquanto, no mesmo período, o consumo no setor comercial evidenciou um 
aumento de 30,70%, resultando em queda no consumo total no mesmo período (BEN, 
2005). 
O gráfico1 mostra que o volume consumido de GLP apresentou crescimento 
entre 1994 e 2000. De 2001 até meados de 2003 o consumo de GLP apresentou leve 
queda, seguido de crescimento relativamente pequeno. A produção de GLP, a partir de 
2000, apresenta uma trajetória de ascensão, até 2004, contudo insuficiente para eliminar 
o déficit entre o consumo e a produção.      18
 
Gráfico 1 : Evolução do Consumo versus Produção de GLP no Brasil 
1994 - 2004 




















Fonte: Elaboração Própria com dados do balanço energético nacional (BEN), 2005. As unidades de 




A distribuição do GLP no Brasil é realizada por 16 empresas as quais têm um 
faturamento bruto conjunto de aproximadamente R$ 9 bilhões de reais. Estas empresas 
abastecem através de mais de 15 mil revendedoras cerca de 100 mil pontos de venda 
autorizados. Toda essa estrutura é responsável por mais de 350 mil empregos diretos e 
indiretos em todo o Brasil (ULTRAGAZ, 2003).  
A figura 1 apresenta a participação dos maiores fornecedores de GLP no 
mercado brasileiro, destacando-se a Ultragaz, SHV Gás Brasil, Liquigás e Ngbutano as 
quais somaram mais de 80% do mercado distribuidor nacional em 2005.  
   19
 
    Figura 1: Participação Percentual das Distribuidoras no Mercado Nacional de 
GLP, em Jan./Dez. 2005. 
    Fonte: Sindigás (2006). 
    * Vendas totais, registradas no período de Janeiro a Dezembro de 2005. 
 
A regulamentação do mercado de GLP brasileiro é responsabilidade da Agência 
Nacional do Petróleo (ANP), segundo suas portarias e pela Lei 9.478/97. Esta Lei 
flexibilizou o monopólio do setor de petróleo e gás natural até então exercido pela 
Petrobrás e liberou o preço do produtor de GLP em janeiro de 2002. Assim o GLP pode 
ser produzido pelas refinarias da Petrobrás, por outros refinadores instalados no país, 
pelas centrais petroquímicas particulares ou ainda importado por qualquer empresa 
autorizada pela ANP. 
De acordo com ANP (2005), o último reajuste dos preços de faturamento de 
GLP nas unidades produtoras foi de 7,7% e passou a vigorar a partir do dia 29 de 
dezembro de 2002. Desde o início de 2003, não houve variação de preços nas unidades 
produtoras.  
A figura 2 apresenta a evolução do preço do GLP ao consumidor final (média 
nacional) de maio de 2005 a maio de 2006. Observa-se que a evolução nacional do 
preço de compra do consumidor em maio de 2006, não se verificando qualquer variação 
abrupta nesta série.  
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Figura 2: Evolução dos Preços de GLP ao Consumidor Final (Maio/ 05 a 
Maio/ 06). 
Fonte: Elaboração Própria com dados do Sindigás (2006). 
 
A ANP destaca ainda que nos últimos meses de 2005, os preços médios mensais 
de revenda de GLP nas Regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste mantiveram-
se praticamente estáveis, com exceção da região Sul, na qual houve uma elevação de 
2% nos preços médios ao consumidor final. 
O produtor ou importador do GLP a granel vende para as companhias 
distribuidoras. As companhias distribuidoras, por sua vez, recebem o combustível 
através de dutos e revendem uma parcela menor para o segmento industrial, geralmente 
a granel, utilizando caminhões-tanque. A parcela maior é vendida diretamente para 
clientes dos segmentos comercial, residencial e institucional, a granel ou engarrafado 
em cilindros ou botijões. Esses consumidores também compram o GLP já engarrafado 
nos milhares de pontos de venda varejista. Esses pontos são atendidos pelas companhias 
distribuidoras que operam no País e sobre as quais a Petrobrás, como produtora, não 
tem ingerência na fixação dos preços (PETROBRÁS, 2006).   21
Segundo Monteiro (2002), o sistema nacional de abastecimento pode ser 
composto por diversos tipos de plantas e estabelecimentos comerciais, cujas categorias e 
respectivas funções são: 
Armazenadoras: empresas privadas com a finalidade de receber o GLP 
diretamente de gasodutos para armazenamento e distribuição às empresas. 
Bases primárias de abastecimento (BDP’s): são terminais engarrafadores, 
normalmente ligados às refinarias ou às armazenadoras por gasodutos.  
Bases secundárias de abastecimento (BDS’s): são terminais engarrafadores 
abastecidos pelas armazenadoras ou por BDP’s, sem nenhum contato direto com as 
refinarias. 
Depósitos distribuidores: estabelecimentos que recebem o GLP engarrafado 
proveniente de BDP ou BDS. 
Representantes: são empresas comerciais credenciadas por cada distribuidora 
nas cidades em que não tenha estabelecimento próprio. Em uma cidade pode existir um 
depósito distribuidor e um representante da mesma empresa. 
Pontos de venda: são locais criados em varias localidades (pontos) da cidade 
para facilitar a compra do GLP por consumidores que não adquiram, por exemplo, o 
produto pelo caminhão de entrega ou outros meios de entrega em domicílio. Podem ser 
abastecidos por uma BDP, uma BDS, depósitos distribuidores ou até mesmo por um 
representante. 
Monteiro (2002) apresentou propostas para a comercialização do gás no 
mercado residencial brasileiro e sugeriu maior uso de automação combinada com novas 
políticas de regulamentação deste segmento. 
Morais (2005) analisou as perspectivas do GLP no Brasil. Para ele, parte do 
consumo do GLP foi substituída pela lenha, invertendo a tendência observada desde a   22
origem do uso do GLP no Brasil. Nos últimos cinco anos, a lenha voltou a ser o 
principal combustível residencial brasileiro. Morais (2005) também avaliou os 
principais fatores de consumo do GLP, seus nichos de mercado, os subsídios praticados 
e outras políticas de incentivo ao uso do combustível e seus substitutos. Entre suas 
conclusões ressaltam-se: os preços subsidiados disseminaram o uso do GLP em todo o 
território nacional, tornando-se o combustível principal para cocção em todos nos 
municípios brasileiros, atingindo a marca de 80% do total dos domicílios. Morais 
utilizou como estrutura de mercado para a distribuição de GLP um oligopólio que pode 
ser explicado pelos altos custos de entrada, desde o transporte do produto, 
armazenamento, aquisição e enchimento dos botijões, entrega ao consumidor final ou ao 
revendedor e conquista de confiabilidade da marca quanto a segurança do produto. Uma 
outra conclusão de seu trabalho é a baixa perspectiva de substituição do GLP por gás 
natural no curto prazo, pois, apesar de haver forte investimento para a construção de 
gasodutos, falta investimento na distribuição ao consumidor final. Ele indica que 
mesmo no médio prazo (10 anos) a expansão do gás natural sobre o consumo de GLP 
não será suficiente sequer para eliminar a necessidade de importação do GLP, mesmo 
em cenários mais otimistas.  
Sachet (2005) realizou um estudo do mercado de GLP no Brasil, descrevendo a 
produção, a importação, a distribuição e o perfil do consumidor de GLP, 
especificamente tipo P13, na cidade de Passo Fundo - RS. Teve como principal objetivo 
o conhecimento do mercado em geral, das variáveis econômicas, sociais e demográficas 
que influenciaram a oferta e a demanda da cidade. A pesquisa realizada junto aos 
consumidores abordou as características e hábitos de consumo, marcas mais lembradas, 
qualidades do produto que são valorizadas e outras informações que formam o perfil do   23
consumidor na cidade. Dentre estas características, ele destacou a identificação de 
marcas pelo consumidor e a preferência pelo pedido via telefone. 
Oliveira (2004) realizou um estudo sobre o mercado, a estrutura de capital e as 
estratégias da indústria brasileira de GLP no período de 1995 a 2003. Seu objetivo foi 
analisar o papel da dívida das firmas participantes em suas decisões estratégicas de 
competição no mercado. Ele supôs que a indústria brasileira de gás liquefeito de 
petróleo opera sob algum tipo de coordenação. Segundo a Teoria da Estrutura de Capital 
utilizada (citou ampla literatura utilizando a dívida na competição de mercado), três 
seriam as correntes sobre o uso estratégico da dívida: a) acirramento da competição; b) 
arrefecimento da competição, dado o endividamento das firmas uma vez que não seria 
do interesse de nenhuma das firmas da indústria reduzir preços, a estratégia seria 
promover a eficiência produtiva, diminuindo a quantidade ofertada e aumentando o 
preço unitário do produto vendido, conseqüentemente, podendo incentivar a entrada de 
novas firmas nesta indústria; c) predação, caso ao menos uma das firmas da indústria 
não disponha de reservas financeiras com as quais sustentar uma guerra de preços. Entre 
os resultados podem-se evidenciar: a pesquisa constatou que durante a fase de liberação 
de preços do mercado de GLP, todas as onze firmas da amostra da pesquisa (para uma 
indústria com universo de quinze firmas) efetuaram alavancagens superiores a 25%. 
Também neste período, quatorze firmas entraram e saíram da indústria. Das seis firmas 
que saíram, apenas uma, a Onogás, foi devido a falência. As demais foram incorporadas 
por rivais em processos de fusão. O resultado da pesquisa demonstrou a existência de 
dois padrões de utilização estratégica da dívida registrados na literatura de competição 
em oligopólio. O primeiro padrão de competição foi detectado para a amostra da 
indústria com 95% de participação de mercado, sendo que nele o uso da dívida sinaliza 
a intenção de arrefecimento da competição em oligopólio (dívida positivamente   24
associada a preços). Já para duas das firmas, Liquigás e Ultragaz, foi detectado um 
segundo padrão, condizente com a corrente da literatura que prega o uso da dívida para 
acirramento da competição (suas dívidas estão negativamente associadas a preços). 
 
 
2.2  Mercado de GLP em João Pessoa/PB  
 
 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2005) o número 
de domicílios particulares permanentes em João Pessoa/PB é de 151.729, resultando 
numa média de 4,4 habitantes por domicílios. De acordo com o Sindigás, uma família 
consome em média 1 botijão de GLP P13 a cada 25 dias, ou seja, em um ano são 
consumidos aproximadamente 14,6 botijões por família.  
Em João Pessoa/PB, discriminam-se as cinco maiores empresas que atuam neste 
mercado de acordo com a Tabela 1.  
Tabela 1- Participação das Principais Distribuidoras no Mercado de João Pessoa e 
seus rankings a nível nacional 
Participação do Mercado em João 
Pessoa/PB 
Ranking a nível Nacional 
Brasilgás* : 65%  4º 
Novogás: 15%  3º 
Ultragaz: 8%  1º 
Minasgás: 7%  2º 
Copagás: 3%  5º 
Outros: 2%  - 
   Fonte: Elaboração própria de acordo com dados do Sindicato de Revendedores de João Pessoa/PB. 
   * Brasilgás é o nome mantido e conhecido na região local, mas nacionalmente é conhecido por      
Nacionalgás (será tratada como Nacionalgás no restante do estudo).  
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Constata-se que de um número total de 16 empresas atuando no mercado 
nacional apenas três (Nacionalgás, Novogás e Ultragaz) concentram cerca de 88 % do 
mercado em João Pessoa/PB.    
  As empresas de distribuição em João Pessoa/PB são representadas por 
revendedoras que abastecem mais de 2.000 pontos de venda. O volume médio 
negociado de GLP (botijões P13) em João Pessoa/PB está em torno de 220.000 
unidades mês, fornecidos por algumas distribuidoras, com destaque para a Nacionalgás 
que possui a maior parcela, cerca de 65% do mercado local. Estima-se que o volume da 
Nacionalgás é de aproximadamente 142.000 botijões de GLP sendo distribuído por seis 
principais empresas revendedoras, doravante nomeadas por Revendedoras Nacionalgás 
1, 2, 3,...,6 (RN1, RN2,...,RN6). A maior revendedora (revendedora líder ou RN1) 
detém aproximadamente 21% das vendas da Nacionalgás o que corresponde a 30.000 
unidades de botijões P13 vendidas por mês; a RN2 responde por 20.000 unidades de 
botijões P13 vendidas por mês - 14% das vendas de GLP da Nacionalgás; as RN3 e 
RN4 por cerca de 11.000 unidades de botijões P13 vendidas por mês, cada uma, - 
aproximadamente 8% das vendas de GLP da Nacionalgás; e as RN5 e RN6 por um 
volume de vendas mensal de 5.000 unidades de botijões P13 vendidas, cada uma - 
aproximadamente 4% das vendas de GLP da Nacionalgás. Estas seis revendedoras 
representam, em conjunto, em torno de 60% das vendas da Nacionalgás no mercado de 
João Pessoa/PB. O restante das vendas da Nacionalgás são empresas pequenas com um 
volume médio mensal de vendas em torno de 1.000 a 3.000 unidades. 
A Novogás possui em média aproximadamente 15% do mercado de João 
Pessoa/PB com um volume mensal de vendas de aproximadamente 33.000 botijões de 
GLP. Seus principais revendedores são identificados como Revendedoras Novogás 1 
(RNO1), em diante. A RNO1 responde por 14.000 unidades de botijões P13 vendidas   26
por mês - aproximadamente 42% das vendas de GLP da Novogás; a RNO2 vende cerca 
de 6.000 unidades de botijões P13 por mês, ou seja, aproximadamente 18% das vendas 
de GLP da Novogás; outras duas revendedoras, RNO3 e RNO4 vendem 3.000 e 2.000 
por mês, respectivamente; seis revendedoras menores respondem por um volume 
negociado entre 1.000 e 2.000 unidades de GLP por mês. 
A Ultragaz detém cerca de 8% do mercado de João Pessoa/PB representando 
uma quantidade mensal de vendas de aproximadamente de 15.000 a 17.000 unidades 
botijões de GLP. Existem três revendedoras Ultragaz (RU1, RU2 e RU3) que vendem 
mensalmente, cada uma, um volume em torno de 3.000 unidades. As demais 
revendedoras da Ultragaz respondem por volume em torno de 1.500 unidades cada uma. 
A Minasgás possui em torno de 7% do mercado de João Pessoa/PB com um 
volume mensal de vendas de aproximadamente de 12.000 a 15.000 unidades botijões de 
GLP com três revendedoras representando-a. 
Já a Copagás possui em torno de 3% do mercado de João Pessoa/PB com um 
volume mensal de vendas de aproximadamente de 7.000 a 8.000 unidades botijões de 
GLP com uma única revendedora a representando (aqui tratada por RC1). 
 
2.3. Estrutura de Uma Empresa Revendedora  
 
A venda média da maior revendedora (revendedora líder ou RN1) é de 
aproximadamente 1.200 unidades de P13 (Botijões de GLP 13 kg) por dia. Os cilindros 
de GLP de 45, 90 kg também são vendidos (comercializados), mas em menores 
proporções. 
  A revendedora( segundo informações obtidas com o diretor da RN1) operava 
com prejuízo, decorrente de um alto custo em 2004, obrigando-a a adotar medidas para   27
reduzir custos e assim continuar no mercado. A Tabela 2 resume a estrutura da empresa 
antes e depois da mudança, em 2004 e 2006, respectivamente. 
 
Tabela 2 - Estrutura da Empresa RN1 
2004 2006 
42 Funcionários  18 Funcionários 
12 Caminhões  4 Caminhões 
800 pontos de venda  200 pontos de venda 
N º GLP distribuído 
24.500* 
N º GLP distribuído 
30.000* 
   Fonte: Elaboração Própria com dados fornecidos pela empresa, 2.006. 
  * Número Médio mensal 
 
O número de funcionários foi reduzido de 42 para 18, ou seja, corte no quadro 
de funcionários em mais de 50%. O número de caminhões para entrega do produto aos 
pontos de venda também diminuiu, passando de 12 para 4. O número de pontos de 
venda atendido também foi reduzido de 800 para 200, ou seja, a estratégia adotada foi a 
concentração da revenda em um número menor de pontos de venda, reformulando o 
perfil dos compradores. Em relação às despesas, evidenciam-se despesas 
administrativas (fretes, aluguel, manutenção de equipamentos, etc.) que representa 
aproximadamente 5% do custo total, despesas financeiras (bancos, encargos) 
representando 1% do custo total, despesas comerciais (propaganda) 1% do custo total, 
despesas fixas como encargos com pessoal, material de frota (10,34% do custo total) e 
despesas variáveis (3% do custo total). O restante do custo (aproximadamente 79,66%)   28
refere-se ao custo de compra de GLP que o revendedor possui com seu distribuidor o 
qual representará a maior parte do custo total. 
A reestruturação representou uma redução de custos de R$ 4,10 por unidade 
vendida (por botijão P13), em 2004, para R$ 3,10 por unidade, em 2006, o que significa 
a retomada do pagamento da dívida da empresa com a Nacionalgás. Segundo o Sinregás 
(2006), o custo médio de um revendedor em João Pessoa é de aproximadamente R$5,00 
por botijão vendido.  
Em suma, a RN1 obteve um aumento de eficiência, uma vez que o número 
médio de GLP vendido por mês passou de 24.500, em 2004, para cerca de 30.000 
unidades de P13, em 2006 apesar da redução da estrutura. 
 O gráfico 2 mostra o volume médio das vendas mensais da RN1 para o período 
de um ano ( maio de 2005 até maio de 2006). Neste período pode-se verificar como 
mencionado anteriormente que a quantidade vendida média passou de cerca de 
aproximadamente 24.500 unidades por mês (botijões P13) em maio de 2005 para uma 
quantia em torno de 30.000 unidades em maio de 2006. Nota-se que a empresa, mesmo 
apresentando uma política de cortes de custos, conseguiu aumentar suas vendas e 
concomitantemente concentra-las em um número menor de pontos de venda. Com isso a 
revendedora foi capaz de se reestruturar financeiramente melhorando sua capacidade de 
pagamento, investimentos e vendas. Este aumento no número de vendas pode ser 











Gráfico 2-Volume Médio Mensal das Vendas da Revendedora RN1 no Período de 












































       Fonte: Elaboração própria com dados da empresa RN1. 
 
Já o preço médio negociado de compra e venda de GLP pela RN1 pode ser 
observado no gráfico 3. Este gráfico mostra os preços médios de compra do GLP pela 
empresa revendedora  à sua distribuidora (Nacionalgás) e o preço médio de venda da 
RN1 para os pontos de venda no mesmo período (maio de 2005 até maio de 2006). O 
preço médio pago pela empresa revendedora apresentou tendência de aumento, partindo 
de cerca de R$ 24,50 em maio de 2005 para R$ 28,50 em maio de 2006. Já o preço 
médio de venda de GLP para os pontos de venda oscilou entre R$ 28,50 e R$ 34,00 em 
2006, segundo dados obtidos com a revendedora (RN1). Existe uma pequena oscilação 
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Gráfico 3 – Preço (R$) Médio Mensal de Compra e Venda de GLP pela 
Revendedora no Período de Maio/ 05 a Maio/06 







































 Fonte: Elaboração própria com dados da empresa RN1. 
 
Em resumo, a revendedora apresentou, após a mudança estrutural, menores 
custos unitários e maiores volume e preços de venda.  
A Figura 3 caracteriza a estrutura de margens da RN1, em maio de 2006. 
Ponto de 
Venda 
Distribuidora  Revendedora  Consumidor 
    R$ 19,00      R$ 24,50      R$ 28,50      R$ 34,00 
      
     Figura 3 - Estrutura de Margens na Cadeia de Distribuição da empresa RN1 




O preço de venda do GLP do distribuidor (no caso Nacionalgás) é em torno de 
R$ 19,00. Adicionando os custos com transporte, a revendedora recebe o produto por 
R$ 24,50. A revendedora repassa para os pontos de venda a R$ 28,50 os quais vendem 
ao consumidor final por cerca de R$ 34 reais.    31
A RN1 e as demais revendedoras, atualmente têm três frentes de ação para 
melhorar seus lucros: tentativa de ampliação da margem de distribuição através de 
atendimento direto ao consumidor e da realização do próprio frete; e combate à 
inadimplência. A RN1 submeteu recentemente um projeto para ampliação do serviço de 
entrega ao consumidor. Além disso, a empresa passou a realizar o próprio frete, com 
intuito de aumentar sua margem transportando em veículos próprios (carretas) o GLP 
adquiridos da Nacionalgás nos portos de Cabedelo (PB) e Suape (PE). 
Em suma, a empresa operava com prejuízo, em 2004, e passou a operar com 
lucro, em 2006. Parte deste lucro é utilizado para o pagamento da dívida da empresa 
junto à distribuidora e parte para reinvestimento (nas frentes de ações para aumento do 
lucro). Até abril de 2008 (prazo estimado para pagamento de sua dívida estabelecido em 
contrato) a empresa é fiscalizada pela Nacionalgás através da presença de fiscal. 
Destaca-se que o funcionamento de revendedoras com dividas contratuais e conseqüente 
acompanhamento de interventores  é prática corrente no setor de revenda de gás no 
Brasil. 
A  dívida contratual garante exclusividade de revenda para a distribuidora. Nestes 
termos, a distribuidora exclusiva tem maior poder de mercado, uma vez que pode 
aumentar seu preço cobrado arbitrariamente. A restrição é que o preço cobrado por uma 
distribuidora para todos revendedores deve ser o mesmo, contudo a negociação da 
dívida com cada uma delas pode ser diferente. 
Assim, revendedores mais eficientes podem apresentar vantagens sobre aqueles 
que possuem uma estrutura ineficiente, possibilitando uma margem de lucro melhor, 
mas também podem ser obrigados a pagar maior parcela da dívida. 
 É neste contexto que posteriormente analisam-se as estratégias da revendedora 
(RN1) e da Nacionalgás e as possíveis conseqüências para o mercado.   32
3 Modelos de Mercado 
 
A seção 3.1 descreve o comportamento de uma firma privada - como ela decide 
suas ações para maximizar lucros - quando opera em mercados com estruturas de 
oligopólio e fundamenta a escolha do modelo a ser usado na caracterização do mercado 
de distribuição do gás de cozinha em João Pessoa/PB. Em 3.2 aborda-se um modelo 
para representar a relação contratual entre uma empresa de distribuição e uma empresa 
revendedora atuando no mercado de João Pessoa/PB. 
3.1 Estrutura de Concorrência 
 
  
  Os lucros de uma firma são definidos como receitas menos custos. Suponhamos 
que a empresa produza “n” produtos (y1, y2,..., yn) e utilize “m” insumos (x1, x2,..., xm). 
Sejam os preços dos bens produzidos (p1,..., pn) e os preços dos insumos (w1,..., wm). O 
lucro que a empresa recebe, π , pode ser expresso por: 
               
11
nm
ii ii ii p yw π
== =Σ −Σ x  
  Segundo Mas-Colell (1995), o problema de maximização de lucro se resume a: 
Dado um vetor de preços   e um vetor de produção  0 p >
l y∈  , sendo l o número de 
bens, o lucro gerado pelo uso de   é p.y =  y
1
l
ii i p y
= Σ , onde os vetores p e y podem ser 
relativos a insumo e produto. Dados as limitações tecnológicas representadas pelo 
conjunto de produção Y, o problema de maximização do lucro de uma empresa é dado 
por: 
y
Max p . y  sujeito a  y Y ∈ . 
Dado o conjunto de produção Y, as firmas têm:    33
{ } () .: p Max p y y Y π =∈  
 
A minimização de custos é uma condição necessária para maximização de 
lucros. (MAS-COLELL, 1995). Supondo “z” um vetor de insumos não negativos, f(z) 
função de produção, “q” igual à quantidade de produto e w > 0 (vetor de preços dos 
insumos não negativo) tem-se que o problema de minimização de custos é dado por:  
0 .
z Min w z
≥   Sujeito a f(z)  q.  ≥
De acordo com Varian (2003), em um dado período, pode ser muito difícil 
ajustar alguns insumos. Normalmente as empresas possuem obrigações contratuais para 
empregar certos insumos em certos níveis. Referindo-se a um fator de produção com 
uma quantidade fixa como sendo um fator fixo e a um fator que pode ser utilizado em 
quantidade diferente, como fator variável, os custos fixos são aqueles associados aos 
fatores fixos (eles independem do nível de produto, e têm de ser pagos mesmo se a 
empresa não produz nada). 
A receita marginal é a receita extra que se obtém com o aumento marginal de 
quantidade vendida. Já o custo marginal é a variação dos custos para uma dada variação 
marginal na produção (KREPS, 1995). 
Segundo Kreps (1995), havendo lucros positivos em uma determinada indústria, 
estes incentivam a entrada de novas firmas na mesma. Lucro zero significa que a 
indústria não proporciona incentivos à mobilidade (entrada e saída) de novas firmas. 
A empresa em um ambiente de concorrência perfeita escolhe um nível de 
produto onde o custo marginal com que ela se defronta em uma determinada quantidade 
(y) é exatamente igual ao preço de mercado. 
         () p Cmg y =       34
  Esta igualdade entre preço e custo marginal é condição necessária para a 
maximização de lucro (VARIAN, 2003). Neste meio, a firma será caracterizada como 
tomadora de preço. Segundo Kreps (1995), cada consumidor individual considera os 
preços dados e assim nenhum consumidor pode modificar este preço. 
  Modelos de oligopólio a princípio parecem mais adequados para representar o 
mercado de GLP em João Pessoa/PB. Um mercado onde se encontra um grande número 
de concorrentes, mas não tantos a ponto de ser descartada a influencia de cada um deles 
sobre o preço, é caracterizado como oligopólio (VARIAN, 2003). 
  Conforme Mas-Colell (1995), o caso em que mais de uma, mas ainda não muitas 
firmas competem em um mercado, pode ser denominado como modelo de oligopólio. 
Essa competição entre as firmas em um oligopólio é inerente a um conjunto de 
interações estratégicas.  
 Kreps (1995) argumenta que em modelos de oligopólio as empresas possuem 
rivais, as ações de uma empresa podem afetar o resultado de outra. A empresa pode ser 
líder em preço ou em quantidade.  
  Para duas empresas em um mercado de um mesmo produto homogêneo, há 
quatro variáveis de interesse: os preços cobrados e as quantidades produzidas por cada 
uma delas. Quando uma empresa decide a respeito de suas escolhas sobre os preços e 
quantidades, ela pode já conhecer as escolhas feitas pela outra. Se uma empresa 
estabelece seu preço antes da outra, pode-se denomina-la líder de preço, e a outra 
seguidora. Do mesmo modo, uma empresa pode escolher sua quantidade antes da outra; 
neste caso, ela é líder em quantidade, e a outra seguidora em quantidade. Por outro lado, 
pode ser que quando uma empresa tome decisões, ela não conheça as escolhas da outra.  
  Em resumo, Varian (2003) aponta quatro possibilidades: liderança em 
quantidade ou preço, estabelecimento simultâneo da quantidade ou do preço. Cada uma   35
desses tipos de interação faz surgir um conjunto diferente de questões estratégicas. As 
empresas também podem formar conluio em vez de competirem uma com a outra. Uma 
forma de imaginar o estabelecimento da quantidade é imaginar que a empresa faz uma 
escolha de capacidade. Quando a empresa fixa a quantidade, ela na verdade determina 
quanto pode ofertar ao mercado.  
 Se o modelo de liderança de preço ou de quantidade é apropriado ou não, é uma 
pergunta que não se pode responder com base apenas na teoria mas também através da 
observação de como as empresas realmente tomam suas decisões (VARIAN, 2003). 
 
Modelo de Cournot 
 
  Neste modelo uma firma produz uma determinada quantidade sem saber o que a 
outra está fazendo e elas decidem simultaneamente a quantidade a ser ofertada, ou seja, 
cada firma faz uma previsão do produto da outra para assim tomar sua decisão de 
quantidade a ser ofertada. 
  Segundo Fudenberg e Tirole (1991), em Cournot, as firmas escolhem 
simultaneamente as quantidades a serem produzidas e o equilíbrio é determinado pela 
condição de que todas as firmas escolhem a ação que é a melhor resposta dada às ações 
escolhidas pelos demais concorrentes. É comum mencionar o equilíbrio deste modelo 
como equilíbrio de Cournot.  
Para um duopólio de Cournot (apenas duas firmas), considerando um bem 
homogêneo, as firmas 1 e 2 escolhem simultaneamente o seus respectivos níveis de 
produto, “qi”e vendem a um preço  1 () , P X onde X x x2 = + , o qual depende do nível de 
produção das firmas. 
O custo de produção da firma i é    ( ) : ii C x seu lucro total édado por
12 () ( ) ( ii ux x x P x Cx ) i i + =−    36
O possível conjunto Xi e os payoff das funções   determinam a estratégia do jogo. As 
funções de reação específica de cada firma é um produto ótimo para cada nível de 
produto fixado de seu oponente (FUDENBERG; TIROLE, 1991). 
i u
  Rasmusen (1994) argumenta que, em um jogo de Cournot, as firmas escolhem as 
quantidades simultaneamente e consideram seus custos de produção e a demanda como 
função da quantidade total vendida, com os payoffs do jogo podendo ser representados 
pelos lucros. Caso o jogo seja não-cooperativo, para encontrar o Equilíbrio de Nash, 
necessita-se determinar a função resposta para os dois jogadores. Esta função é obtida 
maximizando seu payoff (lucro) e considerando como restrição a escolha da outra firma. 
Ele destaca que, na modelagem de Cournot, suposições simples tais como linearidade 
das funções pode gerar resultados atípicos. 
 De acordo com Varian (2003), cada empresa escolhe um nível de produção que 
maximize seu próprio lucro. As empresas decidem, simultaneamente, que quantidade 
produzir. Neste caso cada uma tem que prever a produção das demais para decidir sua 
própria quantidade a produzir. Considerando “i” firmas e com respectivos custos iguais 
a  , tem-se o lucro de cada uma dado por:  ( ) i CT X
O lucro da firma individual (i) será dado por: 
12 ( , ..., ) ( ) ( ) in i i x xx x P XC T x π = − , 







=∑ , é a soma das quantidades ofertadas por todas as firmas. 





Max x P X CT x π = −  
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=  → Solução Geral. 












= , ou seja, a quantidade ofertada por cada firma é a quantidade da equação 
(demandada total). 
Assim a C.P.O. pode ser reescrita por: 
'() () 0
XX
PX P X C M g
nn
⎛⎞ + −= ⎜⎟
⎝⎠
 
 Neste  caso,  se  n = 1 verifica-se a solução de monopólio e caso n tenda a infinito, 
tem-se   (preço é igual ao custo marginal), solução característica de 
concorrência perfeita.  
PC M g =
  Para n = 2 (Duopólio) e supondo a seguinte função de demanda linear (e a 









Considerando os custos totais dados por:  1 () CT x Kx1 = , a função lucro da firma1 é: 
11 1 2 1 () x AB x B x K π = −−− 




20 AB x B xK
x
π ∂
= −− − =
∂
,  
 O que resulta em: 
2
1 2




=       (1) 









=− − − =
∂
 , o que resulta em: 
12 2 20 AB x B x K −− −=   (2), 









=    (3) 









=   (4) 
Em suma, tem-se que as funções de reação são dadas por: 

















−+ ⎧ = ⎪ ⎪
⎨ +− ⎪ =
⎪ ⎩
 
Quando as firmas possuem a mesma estrutura de custos (ou seja, são idênticas), 
a participação de mercado para ambas é a mesma, isto é, cada uma tem metade do 
mercado.  
Caso as firmas não sejam idênticas (custos diferentes), a função custo de cada 
uma delas é dada por: 
() ii CT x K x = i
i =
  , e seu respectivo custo marginal e custo médio representados por 
,onde ki indica um custo marginal para cada firma “i”.   () () ii CMg x CMe x k =






i Max x X k x
BB











π ∂ ⎛⎞ ⎛⎞ =− ∑ + − −= ⎜⎟⎜⎟ ∂ ⎝⎠⎝⎠
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A solução é encontrada resolvendo o sistema de equações abaixo, expresso em 







11 2 / nn
x AB k BB B
x AB k BB B
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BB B x AB k
− ⎡ ⎤⎡ ⎤ ⎡⎤
⎢ ⎥⎢ ⎥ ⎢⎥ − ⎢ ⎥⎢ ⎥ ⎢⎥ =
⎢ ⎥⎢ ⎥ ⎢⎥
⎢ ⎥⎢ ⎥ ⎢⎥







Admitindo B > 0, função de demanda linear com inclinação negativa, após a 
multiplicação das equações por B e para duas firmas (Duopólio) o sistema, reduz-se a: 
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2 x xe e n t ã o x x − << , ou seja, a firma com menor 
custo marginal obtém a maior parcela do mercado.  




Modelo de Stackelberg  
 
É um modelo para oligopólio em quantidade, mas com uma empresa líder 
presente no mercado em análise.  De acordo com Rasmusen (1994), o modelo de 
Stackelberg se diferencia do de Cournot  uma vez que as firmas não decidem 
simultaneamente, com uma delas escolhendo sua quantidade a ofertar em um primeiro 
momento. Para um duopólio em Stackelberg com uma empresa líder (firma 1) e outra 
seguidora (firma 2), seguindo Kreps (1995), têm-se: 
2 () 1 x x φ = , ou seja, a firma 2 decide quanto produzir (x2) dado o que a firma1 decidiu 
no primeiro momento. Assim, para determinar a quantidade ótima x2 em função de x1, 
resolve-se a seguinte maximização de lucro: 
          
2
2212 2 () (
x
) Max x P x x CT x π =+ −  
        C.P.O.:            
´´ 2
21 2 1 2 2
2




=+ + + −
∂
=  
                               21 () x x φ = . 
Para a firma1:           
1
111 1 1 (( ) )(
x
) Max x P x x CT x πφ =+−  
            
´´ ´ 1
11 1 1 1 1 1
1










  Encontra-se, por fim, como solução 
** *
12 1 ,( x xx φ = , isto é, para cada escolha ótima da 
líder a seguidora decide quanto produzir em um dado momento. 




Modelo de Bertrand 
 
Neste modelo a estratégia não é mais a decisão de produzir via quantidade, como 
visto em Cournot e Stackelberg, mas que preços devem ser cobrados. Bertrand 
identificou um equilíbrio de Nash quando as decisões estratégicas centram-se em preços 
(RASMUSEN, 1994). 
Segundo Mas-Colell (1995), a empresa líder em Bertrand fixa o preço. Para 
tanto ela tem de prever o comportamento da seguidora. As empresas fixam os preços e 
deixam o mercado determinar a quantidade vendida. Para um duopólio, a escolha de 
preço de uma firma maximizar o seu lucro, considerando a escolha efetuada pela outra 
empresa. Supondo a função de demanda X=D(P) e um custo de cada firma dado por CT 
(Xi). O lucro da firma1 é dado por: 
                                                                         
                    
11 1 12
11
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Assim, a quantidade ofertada e conseqüentemente os lucros dependem da 
relação entre os preços. Por exemplo, se P1 = P2 as firmas estarão dividindo o mercado 




Modelo de Liderança de Preço 
 
Para um duopólio, supondo a firma 1 como líder de preço e a firma 2 seguidora, 
sendo  1 x = D1(P1,P2) e  2 x = D2(P1,P2)  as quantidades demandadas das firmas 1 e 2 que 
são dependentes de ambos os preços, o lucro da firma seguidora é dado por: 
 
2
22212 2 2 21 (, ) ( (,) )
P
Max P D P P CT D P P π −  
... : CPO  
`` 22
21 2 2 1 2 2 2
22
(, ) (, ) ( ) 0
D






A solução para a firma seguidora é:   
*
21 () Pg P =
O lucro para a empresa líder é maximizado e a C.P.O. resulta em: 
Líder: 
1
1 1 11 1 1 11 1 (,() ) ( (,() )
P
Ma x P DPgP C TDPgP π =−  
... : CPO  
`` ` ` ` ` 1
1 11 1 11 11 1 1 1 1 11 1 11 1
1
(,() ) (,() ) (,() )() ( ) (,() ) (,() )()
` D PgP PDPgP DPgP gP C T D D PgP D PgP gP
P
π ∂ ⎡⎤ ⎡ =+ + − + ⎣⎦ ⎣ ∂
⎤ ⎦
 




21 () Pg P =
O equilíbrio ocorre quando o par  satisfaz: 
**
12 (, ) PP
** *
11 2 112 1
** *
21 2 21 2 2
(, ) ( , )
(, ) (,)
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3.2. Contrato Entre Distribuidor e Revendedor 
 
 
Este modelo apresenta uma empresa que terceiriza a distribuição de seu produto. 
A empresa cobra uma “Franchise” fixa de R$ F e um preço ao revendedor ( ) por 
unidade do produto. Admitindo-se uma função de demanda linear: 
rev P
D(pi) =  ii AB x i −  (1) 
Onde  i x  é a quantidade adquirida pelo revendedor. Seguindo Kreps (1995), para o 









ii i i i i x
MAX x A B x P x F π = −− −  
A   é:  .. CPO
2
rev
ii i AB x P −− = 0                (2) 
A quantidade (xi) e o preço (que vai ser cobrado dos consumidores  ) encontrados 






















=    (3) 















=− ≥       (4) 
Ou seja, o lucro obtido pelo revendedor deve ser maior ou igual à zero, e assim a 
franquia máxima que pode ser cobrada ao revendedor deve ser tal que: 













               (5)   44













fazendo o lucro do revendedor igual a zero. 
  Se a empresa (distribuidor) aumenta o preço cobrado à revendedora 
obrigatoriamente tem que cobrar uma franquia menor. 
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=  , que resulta em: 
*rev Pc =         (6) 
 
A princípio esta resposta pode surpreender um pouco, porém na realidade é 
muito intuitiva. A distribuidora calcula sua franquia de modo que consiga capturar os 
lucros do revendedor. A variável “c” encontrada representa o custo marginal na equação 
(6) quando se iguala ao preço que o revendedor paga ao seu distribuidor.   45
  Assim, a empresa contratante cobra a franquia máxima, fixando o preço do 
produto ao revendedor igual ao custo marginal do mesmo, ou seja, para os revendedores 
este resultado é semelhante ao de operar em um mercado de concorrência perfeita.   46
 
4. Procedimentos Metodológicos 
  
  Realizou-se uma pesquisa de campo com aplicações de questionários (em 
apêndices) aos revendedores, distribuidores, pontos de venda e para o Sindicato dos 
Revendedores de gás de cozinha de João Pessoa/PB (Sinregás), com o intuito de 
caracterizar o mercado de gás de cozinha da cidade. Dentre as informações requeridas 
estão pontos subjetivos como a perspectivas do setor na opinião do entrevistado; o 
comportamento de sua empresa diante da concorrência; os principais gargalos 
enfrentados; até informações quantitativas como o volume médio de vendas de botijões 
de gás de cozinha das empresas, o preço médio de venda cobrado ao consumidor e o 
preço médio de compra dos revendedores, o custo médio de um revendedor, etc. 
  Os dados coletados foram utilizados para desenvolver, nas seções posteriores, os 
modelos de estrutura de mercado de distribuição e contrato entre distribuidor e 
revendedor, assim como as análises dos mesmos. 
 
4.1. Escolha do Modelo de Concorrência  
 
A descrição de mercado discutida na seção anterior informou que os preços são 
acordados entre os revendedores, dada a orientação das empresas distribuidoras. A 
uniformidade de preços finais ao consumidor de gás de cozinha, em João Pessoa/PB, e 
em outras cidades do Nordeste corrobora este fato. Assim, descartam-se modelos de 
concorrência por preço para este mercado. Supõe-se assim que há uma concorrência em 
quantidade entre as distribuidoras (dado o acordo dos revendedores), e por isso indicam-
se os modelos de oligopólio em quantidade para representar o mercado de João 
Pessoa/PB.    47
Além deste fato, quando empresas produzem uma mercadoria homogênea é mais 
natural que a concorrência ocorra por meio da determinação de quantidades em vez de 
preços. 
Dentre os modelos de oligopólio via quantidade, o modelo de Stackelberg é 
empregado, em geral, quando supõe-se a existência de uma grande empresa, ou uma 
empresa que lidere o lançamento de novos produtos ou a determinação de preços, ou 
seja, exista uma firma que possua um tamanho muito maior de mercado, ou algum outro 
diferencial, como informações privilegiadas, o que não é o caso do mercado de gás de 
João Pessoa/PB. 
Já o modelo de Cournot é indicado para mercados compostos por empresas 
razoavelmente semelhantes, no qual nenhuma delas tenha uma grande vantagem 
operacional ou ainda a possibilidade de ampliação dado um acordo ou uma outra 
limitação; quando as decisões são tomadas simultaneamente (levando-se em conta as 
decisões das concorrentes); e quando cada empresa considera fixo o nível de produção 
de sua concorrente e então toma sua própria decisão a respeito da quantidade a produzir. 
A idéia básica é que as escolhas de quantidade em modelos de Cournot podem 
ser vistas como sendo de longo prazo, escolhas de capacidade, resultantes da 
concorrência de curto prazo de competição de preços. (MAS-COLLEL, 1995). 
Por tanto, considera-se o modelo de oligopólio de Cournot o mais adequado para 
este mercado dado que a quantidade ofertada por cada distribuidor depende das 
quantidades ofertadas por seus concorrentes.  






4.2 Modelo de Cournot para João Pessoa/PB 
 
 
Para o mercado de distribuição de GLP de João Pessoa, representou-se como um 
duopólio composto da distribuidora Nacionalgás (DN1) e de outra distribuidora (OD2) 
representante das demais (04) distribuidoras. Aplicou-se um modelo de duopólio em 
que as firmas apresentam custos diferentes, apresentado na seção 3.1. 
Admitindo uma função de demanda linear: 
() DP A B P = −  
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O intercepto “A” pode ser interpretado como a demanda máxima de João Pessoa 
por GLP. Uma aproximação dele pode ser obtida através da seguinte pergunta: caso o 
preço fosse zero qual a demanda total das famílias da cidade? Assim, ele é uma 
constante positiva que no modelo em estudo refere-se a uma possível demanda potencial 
das famílias a consumirem gás liquefeito de petróleo.   49
A inclinação da curva de demanda (B) é a variação na quantidade demandada 
dividida pela variação do preço. Para este tipo de análise é importante ter uma medida 
de quão “sensível” é a demanda para variações no preço. Essa medida de sensibilidade 










Neste caso “B” vai depender das unidades nas quais medimos a quantidade e o 
preço. A inclinação desta curva de demanda é negativa.  
  Observa-se que os valores dos parâmetros “A” e “B” influenciam diretamente os 
possíveis resultados encontrados na aplicação do modelo. Seus valores são 
aproximações dos verdadeiros valores de “A” e “B”. Por isso, além dos valores 
estimados destes parâmetros, propõe-se uma análise de sensibilidade através de alguns 
cenários alternativos.  
 
4.3 Modelo de Contrato entre Distribuidor e Revendedor 
 
 
Para adequação do modelo proposto na seção 3.2, considerou-se um distribuidor 
(DN1) e o seu principal revendedor (revendedor líder ou RN1). A relação entre 
distribuidor e revendedor ocorre em um ambiente em que a revendedora possui uma 
dívida com sua distribuidora. Desta forma além da revendedora ter que pagar seus 
custos de operação, ela tem mais um custo adicional (franquia) de operação com a DN1. 
A composição do mercado atual de GLP em João Pessoa teve como ponto 
fundamental a “conquista” pela Nacionalgás de revendedores de outras marcas através 
da proposição de um contrato mais atraente de revenda.    50
  O contrato da distribuidora com suas revendedoras estabelece que o preço de 
venda do produto para o revendedor ( ) deve ser o mesmo para todos os 
revendedores. Além disso, os revendedores devem pagar uma parcela da dívida por 
mês. Ressalta-se que as dívidas são contraídas pelos revendedores no início de suas 
operações – para aquisição de infra-estrutura, insumos e mão-de-obra para início de 
funcionamento -, isto é, o endividamento é quase que unânime entre os revendedores. 
Assim, considerou-se a dívida como sendo uma espécie de franquia adquirida através de 
um contrato entre o revendedor e seu distribuidor. A dívida (“franchise”) é paga 
mensalmente, em geral, em prazo pré-estabelecido em contrato, mas com uma parcela 
mensal que pode variar, através de negociação, dado o lucro obtido pela revendedora. 
Lembra-se que a revendedora é fiscalizada pela distribuidora, enquanto o pagamento da 
dívida não for completamente efetuado e assim está acompanhando a lucratividade da 
revendedora.  
rev P
De acordo com o modelo apresentado em 3.2, a distribuidora (Nacionalgás) 
cobra a dívida - Franchise (F) - e também cobra um preço ( ) por unidade aos 
revendedores. 
rev P























i x ( quantidade que o revendedor compra do distribuidor) e  (preço que o 
revendedor cobra dos consumidores).  
*
i P
Admitindo que estes valores  são conhecidos (valores encontrados no mercado 
de João Pessoa), qual o valor da franquia máxima que o distribuidor pode cobrar de um 
revendedor? 
Sabe-se que para o revendedor operar é necessário que   : 
* 0













= −≥ , 
onde que o lucro obtido pelo revendedor menos a parcela de franquia seja maior ou 
igual a zero. Sendo    a franquia máxima que pode ser cobrada ao revendedor. O 




rev RT CT π =−=
 
, em que  . Assim o distribuidor vai tentar extrair o máximo 
possível do lucro do seu revendedor, fazendo com que sua franquia extraia todo seu 
excedente.  
rev Lucro do revendedor π =  52
 
5. Resultados e Discussão 
 
A seção 5 está subdividida em três partes: 5.1 apresenta uma estimação dos 
parâmetros da demanda de GLP em João Pessoa; 5.2, os resultados do modelo de 
Cournot e uma análise de sensibilidade destes resultados à variações nos parâmetros da 
demanda; 5.3, o resultado do contrato entre distribuidor e revendedor. 
 
5.1. Parâmetros da Demanda  
 
O consumo médio mensal de GLP dos domicílios de João Pessoa foi de 1,217 
botijões, resultando em um consumo médio anual de 14,6 botijões por família. O 
sindicato regional estima que se o preço por botijão fosse zero, o consumo médio 
familiar aumentaria em aproximadamente 50%, atingindo 1,825 por mês – o equivalente 
a 21,9 botijões por ano.  
  Considerando a estimativa do IBGE do número de domicílios de João Pessoa, de 
151.729 domicílios, o valor da constante “A” pode ser estimado em aproximadamente 
276.905 unidades de botijões P13, correspondendo à demanda por GLP em João Pessoa 
caso o preço fosse nulo. 
Em 2004 o volume de GLP P13 negociado pelas distribuidoras no estado da 
Paraíba foi de 172.489 m
3. Em 2005 o volume negociado de GLP caiu para 170.116 m
3 
(ANP, 2006).  
A estimativa do sindicato dos revendedores em unidades de GLP negociadas por 
mês, é de redução do volume médio negociado de  223.014, em 2004, para 220.000 em 
2005, uma queda de 1,35% na quantidade distribuída.   53
Para o mesmo período analisado, o preço médio do GLP ao consumidor final 
passou de R$29, 89, em 2004, para R$31, 57, em 2005(SINDIGÁS, 2006). Assim, 
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, onde o sinal negativo indica a inclinação negativa da demanda, com redução da 
quantidade dado um aumento no preço. 
Destaca-se que a hipótese de demanda linear e conseqüentemente seus 
parâmetros (interceptos A e inclinação B) é decisiva para a solução do modelo e assim 
os valores encontrados aqui são para exemplificar a análise. Posteriormente, como dito, 




5.2 Modelo de Oligopólio  
  
Para a solução do modelo de duopólio de Cournot apresentado, simplificando o 
mercado de distribuição e considerando que nele atuam a distribuidora (DN1) e outra 
(OD2) representando as demais, tem-se que seus custos são dados por k1  e k2. A 
empresa líder (Nacionalgás) tem custo total (compra, distribuição e revenda) de R$ 
25,31 por GLP: compra o GLP por R$ 19, 31, engarrafa por R$ 2,50 e tem custo de 
revenda (através de seus revendedores) de R$ 3,50. 
O custo médio de revenda da Nacionalgás é menor que o custo médio das 
revendedoras de outras marcas, R$3,50 contra R$5,00. O custo final do produto da 
Nacionalgás é de R$21,81 mais R$3,50 contra R$21,81 mais R$5,00 das outras marcas,   54
resultando em uma diferença final de R$1,50. Observa-se, então, que a única diferença 
de custo (pelo menos a mais relevante e considerada aqui neste trabalho apoiando-se nas 
entrevistas com o Sinregás e os revendedores) entre a Nacionalgás e os demais 
distribuidores está no custo de revenda da mesma.  
Portanto, para a modelagem de Cournot têm-se os custos marginais K1 = 25,31 e 
K2 = 26,81 das distribuidoras e os parâmetros da demanda são: A = 276.905 e B = -
1.794,05, que possibilitam encontrar as quantidades de x1 e x2 do modelo de Cournot: 
 
**
1 2 78.062,91 75.371,83 xe x ==  
 
Ou seja, as quantidades ótimas de Cournot para as duas distribuidoras DN1 e OD2 são 
respectivamente   e  . A distribuidora DN1 possui uma 
parcela maior do mercado dado que seu custo marginal é menor que o de sua 
concorrente. Essas quantidades (praticamente uma divisão do mercado em dois) são 
aproximadamente as que ocorriam antes de mudanças de dois grandes revendedores 
para a Nacionalgás. As participações atuais, no entanto, indicam que as quantidades 
distribuídas em João Pessoa pela DN1 e pela demais (OD2) são respectivamente, 
 unidades por mês. Supõe-se que a diferença para o 
praticado é devida a passagem recente de dois grandes revendedores para a Nacionalgás 
e ainda que haverá uma reação das demais empresas (que inclusive têm uma 
participação maior no mercado brasileiro que a Nacionalgás) e portanto causando um 
maior equilíbrio nas participações de mercado, como encontrado na aplicação. Por outro 
lado, ressalta-se que as quantidades encontradas estão sujeitas às suposições feitas no 
modelo, sobretudo os parâmetros da demanda. 
*
1 78.062,91 x =
*
2 75.371,83 x =
12 142.000 78.000 xe x ==  55
 
 
Análise de Sensibilidade 
 
 
São elaborados distintos cenários com intuito de verificar como alterações nos 
parâmetros da demanda (A e B) podem afetar os resultados encontrados da modelagem 
de Cournot. A tabela 3 resume os valores dos parâmetros e as soluções de Cournot para 
alguns cenários alternativos e para a solução anterior. 
Optou-se por dois outros valores arbitrários de “B”, um inferior e outro superior 
ao considerado na análise anterior e por um valor alternativo de “A” baseado na 
seguinte estimativa: considerou-se o intercepto “A” como sendo o dobro do número de 
domicílios indicado pelo IBGE, e, portanto A igual à 303.458.  
 
Tabela 3-Cenários para diferentes valores dos parâmetros (A e B) de demanda de 
GLP em João Pessoa. 
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   A 
B = 1.000  B = 1.794,05  B =10.000 
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    Fonte: Elaboração Própria com dados da própria pesquisa.   56
 
À medida que a inclinação da demanda (B) varia, as quantidades ótima de 
Cournot que as distribuidoras ofertam (dado seus custos constantes) são diferentes para 
cada cenário. Para o primeiro caso, quando se considera o valor do parâmetro “A” sendo 
276.905, para “B” igual a 10.000, a quantidade de x2 é negativa (economicamente esse 
valor não tem sentido), ou seja, não seria interessante para essa firma ofertar neste 
mercado. Ressalta-se que a variação do parâmetro “B” influência muito a análise dos 
resultados encontrados.   
Para o segundo caso, quando se considera o valor de “A” o dobro do número de 
domicílios, a única mudança básica é o aumento dos volumes das duas distribuidoras. 
Isto pode ser verificado em todos os cenários evidenciados na tabela 3. 
Os resultados, dadas todas as hipóteses consideradas, sugerem que o mercado de 
gás liquefeito de petróleo em João Pessoa pode não ter atingido as quantidades do 
modelo de Cournot tanto devido a sensibilidade dos parâmetros estimados como devido 
a atual mudança de mercado e neste último caso, espera-se um maior equilíbrio futuro 
das quantidades distribuídas pelas empresas.  
Em resumo, a pequena diferença de custo marginal leva a um mercado mais 
dividido do que realmente acontece. Destaca-se que a Nacionalgás prevê uma reação da 
concorrência em João Pessoa, inclusive dado que outras distribuidoras são mais fortes 
comercialmente a nível nacional. Acredita-se que a grande diferença (a maior 
participação) da Nacionalgás na atualidade é devida a política agressiva de conquista de 
revendedores. É nos revendedores onde se encontra a possibilidade de redução de custos 
e uma diferença de custos das empresas distribuidoras. Portanto, é fundamental a análise 
dos contratos entre distribuidoras e revendedoras para melhor entendimento do 
mercado.   57
 
 
5.3 Contratos Distribuidor-Revendedor 
 
  
No mercado em estudo, constatou-se que cada distribuidor destina a um 
revendedor uma área geográfica para atuar e, portanto, são revendedores exclusivos de 
cada distribuidor naquela área. Como há um acordo entre os distribuidores para que seus 
revendedores não forneçam GLP para pontos de vendas de outra distribuidora não há 
concorrência direta entre os revendedores em uma determinada área, pelo menos no 
sistema de vendas através de pontos. 
A concorrência entre os distribuidores é através de incentivos aos revendedores 
com contratos atraentes. A distribuidora faz com que o revendedor assuma uma divida e 
depois tenta tirar o seu excedente.  
Assim a concorrência entre distribuidoras é praticamente na oferta de contratos 
atrativos aos revendedores que caso passem para outra bandeira (distribuidor) levam 
consigo todos os seus pontos de venda. 
Segundo a Revendedora RN1, seu preço de compra de GLP é de 
aproximadamente R$25,00 por unidade (preço pago à distribuidora). Assim, como visto 
anteriormente, a distribuidora cobra a dívida (franquia) do revendedor de modo que seu 
lucro seja zero, e portanto receita total (RT) iguala-se a seu custo total (CT): 
 
0(
rev RT CT π =−= 1 )  
Sua receita total é dada pelo preço de venda vezes a quantidade, enquanto que o custo 
total é dividido em custo de matéria prima, custo operacional e mais uma cota de dívida 
(franquia).   58
Admitindo-se que em 2004 (como mencionado na tabela 2) o volume de vendas era de 
aproximadamente 24.500 unidades por mês,o lucro mensal da revendedora RN1 era, na 
época, em torno de R$7.166,79. A dívida paga mensalmente estabelecida em contrato 
era de R$5.000.  
  No ano de 2006 esse volume de vendas aumentou passando para 
aproximadamente 30.000 unidades por mês. Com o aumento da receita e assim do lucro 
da revendedora, após negociação entre ela e a distribuidora, estabeleceu-se uma 
ampliação do pagamento mensal de uma para duas parcelas da divida, cujo novo valor 
total passou para R$10.000. Assim temos que: 
i x = 30.000 unidades vendidas; 
rev P = R$24,20; preço médio de compra de GLP; 
*
i P = R$27, 23, referente ao preço médio de venda; 
Co = R$74.827,44, referente a custos operacionais sem o custo da matéria prima. 
Substituindo os valores na equação1 temos que: 
                         30.000(27,23-24,20) - F - 74.827,44 = 0 
                                        Fi = 16.072,56 
Observa-se que para o revendedor operar é necessário que  . No caso 
apresentado acima, o lucro para o revendedor ainda excede o valor acertado para 
pagamento mensal da dívida, inclusive possibilitaria o pagamento de até (mais) três 
parcelas da dívida, isto é, seria possível cobrar do revendedor uma “franquia” máxima 
de 16.072,56. A atual estratégia de cobrança da distribuidora parece inapropriada e vem 
permitindo que a revendedora passe a investir o excedente em outros projetos já 
mencionados (tele-entrega e realização do próprio frete) os quais geram um lucro ainda 
maior e permitem a expansão da revendedora no mercado, aumentando a dependência 
da distribuidora de sua revendedora líder.   
* 0
rev π ≥  59
  Este mecanismo gera conseqüências para o conjunto de revendedoras 
representantes da mesma distribuidora e conseqüentemente para ela própria.  A 
Nacionalgás, para tomar suas decisões de quanto cobrar – preço e dívida- usa como 
parâmetro informações de suas revendedoras (obtidas pelo fiscal que acompanha o 
funcionamento diário da empresa) e uma revendedora própria (denominada RN3) que 
ela mesma opera (com volume de venda mensal de aproximadamente 11.000 unidades). 
Lembra-se que o preço cobrado é o mesmo para cada uma de suas revendedoras. Assim, 
para duas revendedoras de mesmo tamanho, com receitas idênticas, aquela que tiver 
custos marginais menores gera um lucro maior. Portanto, uma política apropriada da 
distribuidora seria a cobrança da dívida mensal de forma diferenciada, de acordo com os 
lucros. Por isso a presença do fiscal (gestor da distribuidora) nas revendedoras é 
essencial, já que é ele que capta as informações de custo das revendedoras.  
A Nacionalgás tem interesse particular no acompanhamento da RN1 dado que 
ela é sua maior revendedora, mas se a Nacionalgás toma seus custos como referência 
(ou incorpora os mesmos para um cálculo médio das revendedoras) ela pode inviabilizar 
o pagamento da dívida de suas demais revendedoras uma vez que o lucro que serviria 
para tanto está sendo empregado no pagamento do preço unitário que excede o custo 
marginal. 
Portanto, existe neste mercado uma tendência de saída de algumas empresas 
revendedoras (devido a incapacidade de gerar lucros e conseqüentemente pagar sua 
dívida) e possivelmente aumento na participação das empresas que apresentarem 
menores custos por unidade de produção, no caso, a empresa líder. 
Uma outra conseqüência para este mercado é a possibilidade de outras 
distribuidoras (com maior participação nacional do que a Nacionalgás) tentarem atrair 
revendedores (inclusive estes que não conseguem pagar suas dívidas) com melhores   60
propostas de contratos, isto é, contratos (leia-se, preço de venda do produto e 
parcelamento da dívida) que possibilitem a operacionalização e gere possibilidade de 
expansão do revendedor.   
 
 
5.4 Empresa Revendedora Líder e Suas Estratégias 
 
 
A seção 5.4 analisa as estratégias da empresa revendedora líder (RN1) para 
maximizar seu lucro dada a relação contratual com a distribuidora. Analisam-se os 
efeitos destas estratégias sobre o mercado, isto é, sobre os agentes que interagem com o 
revendedor (distribuidora, revendedora, pontos de venda e consumidor final). 
As medidas de contensão de gastos adotadas visaram o aumento do lucro para 
possibilitar o pagamento da dívida pelo revendedor. Como mencionado na seção 2.2, 
houve uma reestruturação da revendedora através da redução de insumos fixos e 
variáveis. A mão-de-obra e número de veículos (motos e caminhões) foram reduzidos, 
assim como foi promovida uma concentração do fornecimento do produto em um 
número menor de pontos de vendas. Destaca-se que a redução da estrutura da empresa 
foi conseguida com aumento paralelo do volume de vendas, de 24.500 para 30.000, de 
2004 para 2006. 
  Os aumentos da receita com as vendas e a redução dos custos possibilitaram, 
além da retomada do pagamento da dívida, o investimento em outras formas de 
comercialização do produto e ainda no transporte da matéria-prima. A primeira delas é o 
serviço de tele-entrega que tem o objetivo de aumento da margem de comercialização 
da revendedora capturando a margem do ponto de venda. Em maio de 2006, a 
revendedora líder já vendia cerca de 10% do total através deste sistema e elabora um 
projeto (a ser aprovado pela distribuidora) para ampliar o serviço com o intuito de   61
atingir vendas de 40% de seu total por este serviço de entrega direta ao consumidor. O 
sistema de tele-entrega (com ligação gratuita para o consumidor) além de capturar a 
margem do ponto de venda é uma maneira de burlar o acordo estabelecido com os 
revendedores concorrentes de não fornecimento nos pontos de venda destes já que, 
através do sistema de entrega direta, o revendedor pode abastecer consumidores que 
anteriormente compravam em pontos de vendas de outros revendedores.  
O segundo ponto foi a mudança da realização própria do transporte do produto, 
do porto até a empresa revendedora o qual era terceirizado e atualmente é feito pela 
própria revendedora somente possível após aquisição de carretas para este fim. 
Assim, observa-se uma clara tentativa da ampliação de margens do revendedor, 
eliminando o ponto de venda e capturando a margem do transporte do produto. Ou seja, 
a revendedora líder optou pela concentração do processo de revenda. 
Outra estratégia adotada pela revendedora é a tentativa de redução da 
inadimplência. A tentativa é aperfeiçoar o sistema de cobrança já existente através da 
informatização do cadastro dos pontos de vendas com a inclusão no mesmo do histórico 
de compra e pagamento de cada ponto de venda o que possibilita o condicionamento de 
novo fornecimento ao pagamento da dívida. Este cadastro ainda possibilita identificar 
com maior clareza áreas onde há maior inadimplência e que podem ser priorizadas na 
implementação do sistema de tele-entrega.  
Contudo, a revendedora deve definir quais os níveis de penetração e ocupação 
que os novos serviços pretendem atingir (que mercados geográficos pretende agir e com 
que intensidade), volumes de vendas desejados tentando mensurar os efeitos no canal de 
distribuição já que há um conflito entre suas duas formas de comercialização (entrega 
direta e através do ponto de venda).   62
O marketing do revendedor também foi repensado para atender as demais 
políticas mencionadas. O foco atual é a divulgação do serviço de tele-entrega através de 
disponibilizarão do telefone do serviço. Para tanto pode-se utilizar os mecanismos de 
publicidade convencionais (propagandas em geral) mas também opções como 
publicidade distribuída em contas de energia (pagamento para a empresa atuante no 
setor), entre outras formas. Ressalta-se novamente a importância do planejamento da 
estratégia de divulgação, sobretudo o publico alvo, de forma a compatibilizar os 
serviços de entrega direta com o abastecimento por pontos de vendas.  
Internamente, uma política do revendedor diz respeito à elaboração de um 
mecanismo de incentivos eficiente para entregadores do produto (motoqueiros 
contratados para a entrega direta). Com a expansão do serviço de entrega direta de 
vários revendedores, o mercado de trabalho para entregadores apresenta-se com um 
salário de equilíbrio elevado. Havia, na época da pesquisa de campo, três sistemas em 
operação: motoqueiros entregadores atuando como autônomos; contratados com 
salários fixos; e contratados com salários variáveis com a distância percorrida. A 
escolha do tipo de contrato com os motoqueiros deve considerar os custos com o 
veículo (IPVA, seguro, taxa de licenciamento, manutenção, depreciação, pneus, etc.) e 
com o motoqueiro. 
   
5.5 Efeitos sobre o Mercado 
 
 
A tendência, no curto prazo, parece ser uma maior concentração do mercado na 
distribuidora Nacionalgás dada a eficiência de sua maior revendedora (líder). Contudo, 
no longo prazo, as demais distribuidoras (com maiores participações nacionais) tendem   63
a entrarem no mercado através da oferta de contratos mais atraentes para os 
revendedores. 
No curto prazo, é provável também a saída de alguns revendedores por falência 
dada a incapacidade de pagamento da dívida devido a operação em níveis de custo 
marginal superior ao preço do produto comprado junto ao distribuidor. No longo prazo, 
maior concorrência pode ser restabelecida dada a formulação de contratos de outras 
distribuidoras para as revendedoras que por hora atuam de forma ineficiente.    
Para os pontos de venda, é provável a continuação da redução dos mesmos, já 
constatada e conseqüente concentração de volume das vendas nestes restantes. Além 
disso, dada a concorrência com os serviços de tele-entrega, espera-se a redução de suas 
margens. Em resumo, os pontos de venda restantes devem ter maiores volumes e 
menores preços, no curto e no longo prazo. 
Para os consumidores há uma série de mudanças. No curto prazo, o efeito sobre 
o preço do produto não é evidente: se, por um lado, pode-se esperar um preço mais 
elevado, devido a concentração de mercado, por outro, os revendedores que entregaram 
seu produto diretamente ao consumidor (por tele-entrega), capturando o excedente do 
ponto de venda, pode repassar parte desta margem ao consumidor. No longo prazo, o 
aumento da concorrência aliado ao serviço de entrega direta parece indicar uma redução 
do preço ao consumidor. 
Além das implicações econômicas diretas para o consumidor contata-se uma 
enorme mudança na maneira como o produto é negociado pelo mesmo. O recebimento 
do produto (com pedido gratuito por tele-entrega) nas próprias residências deve causar 
aumento no bem-estar do consumidor, dada a comodidade e maior atenção recebida.   64
 
6 Conclusão  
 
 
O modelo escolhido para representar o mercado de gás liquefeito de petróleo de 
João Pessoa/PB foi o de oligopólio de Cournot. Assim, supõe-se que há uma 
concorrência em quantidade entre as distribuidoras. A escolha deste modelo levou em 
consideração o fato de as empresas produzirem uma mercadoria homogênea. 
Os resultados encontrados na aplicação da modelagem de Cournot corroboram 
com a teoria microeconômica, onde se verificou que as firmas que apresentam menores 
custos marginais obtêm a maior parcela de mercado. A análise de sensibilidade 
realizada comprovou a influência dos parâmetros (interceptos A e inclinação B) da 
demanda linear. Esta questão é ressaltada dada a dificuldade existente na estimação 
desses parâmetros, sendo os valores encontrados aqui uma tentativa de aproximação da 
realidade. Em todos os cenários evidenciados a principal distribuidora (DN1) oferta uma 
quantidade menor da praticada no mercado. Assim, as quantidades encontradas na 
modelagem de Cournot são diferentes do verdadeiro valor vigente no mercado e, por 
isso, supõe-se que este mercado tende a se tornar mais equilibrado no longo prazo.  
Constatou-se que para os distribuidores atraírem um número maior de 
revendedores, é preciso elaborar contratos com incentivos aos revendedores, isto é, com 
preço maior ou igual a seus custos marginais e com cobrança da dívida ligada ao 
desempenho do lucro. A concorrência entre distribuidoras é praticamente na oferta de 
contratos atrativos aos revendedores. Como os preços cobrados do GLP pelo 
distribuidor são iguais para todos revendedores, o distribuidor faz discriminação do 
valor a ser pago da dívida (franquia) de cada revendedor, dívida contraída para   65
aquisição do capital inicial. Sendo assim, o distribuidor pode aumentar a parcela a ser 
cobrada de franquia sem alterar o preço de venda aos revendedores.  
A revendedora líder, estudada em maior detalhe, após sua política de redução de 
custos foi capaz de se reestruturar financeiramente e gerar resultados positivos, ou seja, 
passou a gerar lucros e assim conseguiu arcar com sua dívida contratual e investir em 
outras iniciativas.  
Uma conseqüência deste sistema de contrato é a constante negociação entre 
distribuidor e revendedor para estabelecimento do valor do pagamento da parcela da 
dívida.  A distribuidora quer capturar os lucros excedentes da revendedora e esta quer 
utilizar estes lucros para investir em outras iniciativas (ou seja, outros negócios 
paralelos) gerando uma ampliação de seus lucros. À medida que a revendedora vai 
crescendo a distribuidora quer promover o aumento da parcela a ser paga. Como reação, 
a revendedora quer investir em outras iniciativas (aumentando seus custos) visando um 
maior lucro futuro.  
Entre as iniciativas, destacou-se a ampliação do sistema de tele-entrega e a 
aquisição de veículos próprios (carretas) para realizar o transporte do produto dos portos 
aos seus depósitos de revenda.  
A tendência para as distribuidoras, no longo prazo, é uma maior concorrência, 
com empresas maiores a nível nacional entrando no mercado local através da disputa 
pelos revendedores os quais possuem suas redes de pontos de vendas (e cadastro de 
clientes) e detêm informações sobre o mercado local. Assim, para os revendedores, os 
contratos tendem a ser mais atrativos – preços de recebimento do produto do 
distribuidor menores e/ou parcelas de dívidas mais baixas - devido a maior concorrência 
entre as distribuidoras.   66
Já para os consumidores a maneira de recebimento do produto é alterada, com a 
mudança para entrega direta pelos revendedores, proporcionando maior conforto. Sobre 
o preço final pago pelo consumidor dois efeitos se contrapõem: aumento devido à 
concentração de mercado e redução dada à entrega direta (redistribuição da margem do 
ponto de venda).  
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A - Questionário elaborado para o Sindicato (SINREGÁS) dos 
revendedores de GLP em João Pessoa. 
 
1) Qual a perspectiva do setor? Há preocupação com a entrada do gás natural? 
 
2) A estrutura do mercado mudou muito nos últimos anos? 
 
3) Quais os principais problemas do setor atualmente? 
 
4) No geral, o que os distribuidores e revendedoras pretendem fazer para resolver esses 
problemas? 
 
5) Qual o consumo de João Pessoa por mês (quantos botijões por mês são consumidos 
em média)?  
 
6) O mercado da cidade está em crescimento? Existe perspectiva de novos 
investimentos neste setor na cidade de João Pessoa? 
 
7) Quem são as outras principais revendedoras atuantes em João Pessoa?  
 
8) Qual a quantidade ou volume médio mensal delas (de outras revendedoras)?  
 
9) Que tipo de estratégias são mais comuns entre as empresas neste setor? 
 
10) Qual o preço médio pago por botijão pelo revendedor ao distribuidor? 
 
11) Qual o item mais custoso de um revendedor? Mão-de-obra? Transporte? Qual 
hierarquia? Varia muito de uma empresa para outra? 
 
12) Qual o custo médio de um revendedor em João Pessoa? R$ 5 por botijão? R$ 2 por 
botijão? 
 
13) Como é o contrato entre distribuidor e revendedor? Exclusivo? Ou empresa vende 
gás de varias marcas? 
 
14) A distribuidora controla a revendedora? 
 
15) Quantos pontos de venda aproximadamente existem em João Pessoa? 
 
 
17) A tendência dos preços de compra nos pontos de venda poderiam ser maiores, ou 
seja, se os donos dos pontos de vendas poderiam cobrar mais do consumidor final? 
 
18) O preço do gás subiu no último ano? Se subiu foi devido ao aumento no custo ou  
pressão de demanda? Existe alguma hierarquia entre os custos das empresas maiores ou 
menores? 
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APÊNDICE B - Questionário elaborado para as empresas revendedoras de GLP em 
João Pessoa. 
 
1) Existe alguma preocupação entre os revendedores de GLP a respeito da possibilidade 
de entrada do gás natural no mercado em João Pessoa? 
 
2) A estrutura do mercado para os revendedores apresentou muitas alterações nos 
últimos anos? 
 
3) Quais os principais problemas do setor atualmente, ou seja, quais os principais 
gargalos? 
 
4) No geral, o que os distribuidores e revendedoras pretendem fazer para resolver esses 
problemas? 
 
5) Quem são as outras principais revendedoras (concorrentes) atuantes em João Pessoa? 
 
6) Qual o volume médio mensal (delas) negociado pelas outras revendedoras?  
  
7) Qual o preço médio pago por botijão pelo revendedor ao distribuidor? 
 
8) Que tipo de estratégias são mais comuns entre as empresas revendedoras neste setor? 
 
9) Qual o item mais custoso de um revendedor? Mão-de-obra? Transporte? Qual 
hierarquia? Estes custos podem variar muito de uma revendedora para outra? 
 
10) Qual o custo médio da sua revendedora por botijão? Por exemplo: R$ 5 por botijão? 
R$ 2 por botijão comercializado? 
 
11) Como é realizado o contrato entre sua revendedora e o distribuidor? A distribuidora 
pode controlar sua revendedora? 
 
12) Quantos pontos de venda aproximadamente sua revendedora possui em João 
Pessoa? 
 
13) O senhor acredita que revendedoras com maiores quantidades vendidas podem se 
beneficiar em negociações com os distribuidores obtendo maiores privilégios em 
relação às empresas que negociam uma quantidade menor de GLP em João Pessoa?  
 
14) Qual o volume médio mensal de vendas da (GLP-P13) sua empresa em geral em 
João Pessoa? 2.000 botijões? Ou 30.000? 
 
15) A sua empresa fornece mais ou menos para quantos pontos de venda? 500? 30? Eles 
se concentram em alguma região especifica da cidade? 
 
16) Existe perspectiva de expansão da sua revendedora para os próximos anos? 
 
 
 